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EDITORIAL 


Saudações! 


Os Editores da Revista Brava Gente fe- 
licitam todos os brasileiros em razão do 
Sete de Setembro e conclamam todos os 
setores da sociedade a perseverar na luta 
por um Brasil melhor, pois nos momentos 
de dificuldade é que são verdadeiramente 
aferidos os valores patrióticos. Ainda que 
sem seu defensor perpétuo há mais de um 
século, a nação ainda conta com as mura- 
lhas, de peitos e braços, celebradas pelo 
Hino da Independência e com a proteção 
d'Aquele Supremo Juiz que tudo sabe e a 
todos conhece. 


Boa leitura, até a próxima! 


Exeeoiente MN 


Editores: Felipe Ribeiro e Erivam Bandini Pache- 
co 


Revisão: Eraldo de Souza Leão Filho 


Colaboradores desta Edição: Geovani Németh- 
Torres e Cristian Derosa 


Os artigos assinados são de responsabilidade de 
seus autores; as demais matérias são de respon- 
sabilidade única e exclusividade da revista. 


INTERNET: www.causaimperial.org.br/BravaGen- 
te/ 


Contato : bravagente(Dcausaimperial.org.br 
Cartas 

Cartas do mês de Setembro 

ASSINATURAS 

Gostaria de perguntar quando a revista Brava 

Gente Brasileira vai ter a disponibilidade de assi- 

natura para seus leitores. Gostei muito do especial 


sobre Parlamentarismo, e resolvi fazer minha assi- 
natura, mas para minha surpresa não foi possível. 
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REVISTA 


IRA 


Deixo aqui meu protesto indignado. 
Tânia Borges, Vitória ES, por e-mail 


Senhora Tânia, 

A revista ainda não é impressa, e está disponível 
apenas em meio eletrônico, totalmente gratuita. 
Porém, uma versão impressa não está fora de 
nossos planos. Agradecemos pelo seu interesse! 


MENSAGEM DE APOIO 


Eu não sou nenhum critico, devo admitir. Mas tam- 
bém não sou lá um leitor assiduo da revista. Mas 
sei que essa revista é ótima, deveria estar em to- 
das as bancas do país, para que os monarquistas 
e republicanos viessem a ler (...) 


Parabenizo a revista “Brava Gente Brasileira” pela 
sua participação e atuação pela luta do bem de 
nosso Estado e pela luta pelo retorno do reinado da 
Família Real Brasileira e de Vossa Alteza, o Chefe 
da Casa Imperial Brasileira, Dom Luiz de Orleans 
e Bragança. Parabenizo também a ACI por ter reu- 
nido os filiados monarquistas no Messenger para 
conversarem entre si sobre seus ideais. 


Que Deus continue abençoando e que a revista 
continue sendo publicada pelo nosso Brasil (...) 
que Deus venha a abençoar a Família Real Bra- 
Sileira, com filhos e com a restauração de seu po- 
der, amém. (...)sei que minha carta é longa, mas é 
de toda a minha sinceridade e devoção à Família 
Real Brasileira. 

Samuel Pereira, Niterói RJ, por e-mail 


PUBLICAÇÃO DA 


ASSOCIAÇÃO CAUSA IMPERIAL 
(entidade sem fins lucrativos) 
Nossa Senhora do Desterro (SC) 


Rua Nossa Senhora do Rosário, 798 — CEP 
88095-250 Florianópolis SC 
Site Oficial: www.causaimperial.org.br 


Parceira da 


ACI 


ANIVERSÁRIOS DE SETEMBRO 


NASCIMENTOS: 


03: D.º? Pia de Saxe-Coburgo e Bragança (2004) 
12.º na Linha de Sucessão de D. LUIZ, Che- 
fe da Casa Imperial Brasileira. 


09: D.º Maria Elisabeth Wittesbach, De Jure Im 
peratriz-Mãe do Brasil (1914-) 
Esposa de D. PEDRO Ill, Mãe de D. LUIZ. 


13: D. Pedro Henrique, De Jure D. PEDRO III do 
Brasil (1909-1981) 
Filho de D. Luiz Maria, Neto da Princesa ISABEL. 


18: D.º Júlia Maria de Orleans e Bragança (1977) 
Filha de D. Afonso. 


19: D.? Maria Carolina de Orleans e Bragança 
(1978) 


Filha de D. Pedro de Alcântara. 


25: D. Francisco de Orleans e Bragança (1979) 
Filho de D. Francisco. 


FALECIMENTOS: 


08: D. Luiz Gastão de Orleans e Bragança (1911- 
1931) 
Filho de D. Luiz Maria. 


13: Maria Isabel II de Alcântara Brasileira de Bra- 
gança (1830-1896) 

Filha natural de D. PEDRO | com a Marquesa de 
Santos. 


14: Augusto de Saxe-Coburgo (1845-1907) 
Marido da Princesa Leopoldina. 


DO na é 


24: D. PEDRO I, Imperador do Brasil (1798-1834) 
Filho de D. João VI, Rei de Portugal. 
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Cerimônia de coroação de Dom Pedro | 


BrevE HistTÓRIA DO PRIMEIRO 
REINADO 


--- Felipe Ribeiro--- 


Inicia-se em 1822 o período de nossa História co- 
nhecido como Primeiro Reinado. No dia Sete de 
Setembro, o Regente Dom Pedro proclama às mar- 
gens do Rio Ipiranga a separação do Reino do Bra- 
sil da coroa portuguesa através do grito de “Inde- 
pendência ou Morte!”, um brado que, ao ser dado, 
correspondia às aspirações dos brasileiros. 


Desde 1808, com a instalação da corte portugue- 
sa no Rio de Janeiro em decorrência da invasão de 
Portugal pelos exércitos da França napoleônica, o 
Brasil caminhava a largos passos para sua indepen- 
dência política. 


Em 16 de Dezembro de 1815, o Príncipe Dom João, 
regente por sua mãe, a Rainha Dona Maria |, eleva- 
ria o Brasil à categoria de reino unido ao de Portugal 
e Algarves, criando uma nova entidade política: “O 
Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves”. O Bra- 
sil agora estava em pé de igualdade com Portugal, 
gozando de instituições próprias e rompendo todos 
os indícios de relação colonial que ainda restaram 
após 1808, quando a chegada da corte portuguesa 
extinguiu de facto o pacto colonial. 


O Brasil estava unido a Portugal unicamente por 


compartilharem uma rainha, que logo faleceria, 
ascendendo ao trono o Príncipe Dom João, como 
“Dom João VI, pela Graça de Deus, Rei de Portugal, 
Brasil e Algarves, d'aquém e d'além-mar em África, 
senhor da Guiné, e da Conquista, Navegação e Co- 
mércio da Etiópia, Arábia, Pérsia e Índia” em 20 de 
março de 1816. Esse rei de boa índole, que tanto 
fez por nosso país, deixaria o país em 1821, devi- 
do às obrigações que tinha a cumprir primariamente 
com o povo português, que tinha agora um país a 
reorganizar após a ocupação francesa e, para isso, 
precisava de seu monarca. 


É sabido que o rei preferia o Brasil, mas sua volta era 
exigida pelos líderes liberais da Revolução do Porto, 
que assumira o poder no ano de 1820. A burguesia 
portuguesa se ressentia da permanência da corte 
no Brasil, e sentia que a revogação do “Decreto de 
Abertura dos Portos às Nações Amigas”, que desde 
1808 permitia ao Brasil fazer comércio com outras 
nações que não a metrópole colonial, era uma pro- 
vidência necessária para salvar a economia e a in- 
dústria de Portugal. O atendimento a essa aspiração 
dos revolucionários significaria, para todos os efei- 
tos, o retorno ao sistema de pacto colonial vigorante 
no Brasil antes dos episódios ocorridos em 1808. 


Começaram aí as complicações que levaram ao 
processo de independência e separação definitivas. 
Até então, a imensa maioria dos brasileiros dava-se 
por satisfeita com o status de reino unido, que trazia 
mais benefícios do que malefícios, afinal, garantia 
o que era então mais valorizado por nossa elite: A 
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Dom João VI 


unidade do território brasileiro e um governo está- 
vel. Só reclamavam da união dos reinos os poucos 
republicanos exaltados e os portugueses aqui insta- 
lados que tinham interesses envolvidos. 


A volta ao pacto colonial, porém, prejudicaria em 
muito os interesses do Brasil. Nossa elite agrária só 
poderia exportar seus produtos a Portugal, que pa- 
garia por eles o preço que bem entendesse. A elite 
nada poderia fazer, afinal, não existiriam quaisquer 
outras opções além do preço oferecido pela metró- 
pole. Não só a elite — como também as camadas 
mais pobres da população — só poderiam comprar 
produtos portugueses, pelos quais a metrópole, 
aproveitando-se da qualidade de única fornecedo- 
ra, cobraria O preço que quisesse. 


Somando-se a esse quadro, juntavam-se ainda os 
patriotas de todas as classes sociais, que julgavam 
ser insultuoso à honra nacional o retorno do reino 
do Brasil à condição de mera colônia. 


O desejo de conservar o território e o governo do 
Brasil, bem como seus interesses econômicos, le- 
vou a elite brasileira a aproximar-se cada vez mais 
do príncipe Dom Pedro, herdeiro da coroa portugue- 
sa. 


O príncipe decidira ficar no Brasil como regente por 
seu pai em 9 de Janeiro de 1822, no episódio come- 
morado no “Dia do Fico”, que levara a popularidade 


do príncipe às alturas. Dom Pedro atendia a todos 
os requisitos, já que além de representar essas as- 
pirações, era amado pela unanimidade dos patriotas 
brasileiros. 

Ocorrido o episódio do grito do Ipiranga, em 12 de 
Outubro de 1822, como forma de assinalar sua inde- 
pendência definitiva, o reino foi elevado à categoria 
de Império, sendo o Príncipe-Regente unanimemen- 
te aclamado como “Imperador e Defensor Perpétuo 
do Brasil”, sendo coroado e sagrado em 1º de De- 
zembro. 


Um engano comum relativo à história do Brasil é o 
de que nossa independência foi aceita pacificamen- 
te em Portugal e no Brasil. Embora a violência e a 
duração do conflito tenham sido menores do que 
nos demais casos da América ocorridos na mesma 
época. Em Portugal, a estupefação foi geral, acredi- 
tava-se que, com a independência do Brasil, a es- 
tabilidade da economia portuguesa encontrar-se-ia 
ainda mais prejudicada, e isso colocava a própria 
existência da nação portuguesa em risco. 


No Brasil, tropas portuguesas resistiram à proclama- 
ção de Independência de arma na mão, ocorreram 
combates violentos nas províncias do Grão-Pará, da 
Bahia, de Pernambuco, da Paraíba, do Maranhão, 
do Piauí e da Cisplatina (atual Uruguai). 


Mercenários estrangeiros foram contratados para 
assumir o comando do novo Exército Brasileiro, ain- 
da pequeno e mal treinado, já que praticamente ine- 
xistiam comandantes brasileiros, e da Marinha, bem 
mais capaz, composta em grande parte por navios 
portugueses, apoiados por outros cuja compra foi 
determinada pelo Imperador. 


Em 1823, período em que José Bonifácio de Andra- 
da e Silva ocupava o cargo de Ministro e Secretário 
de Estado dos Negócios do Império, a situação já 
se estabilizara claramente em favor dos brasileiros. 
Portugal ainda assim só reconheceria nossa inde- 
pendência política em 1825. 


Nesse ínterim, o Imperador Dom Pedro | compreen- 
dera a necessidade de dotar o Brasil de uma Carta 
Constitucional. Até então, ele, monarca de caráter 
liberal e iluminista, assumira o papel de monarca 
absoluto do Brasil independente. Já em junho de 
1822, antes da independência, editara fazendo uso 
de seu poder um Real Decreto em que determinava 
a eleição de uma Assembléia Constituinte. Em 3 de 
maio de 1823, a Assembléia iniciou seus trabalhos, 
que seriam abruptamente encerrados em 12 de no- 
vembro de 1823, quando o Imperador determinou 
sua dissolução, ordenando ao exército que invadis- 
se o plenário. Esse ato controverso marcou o início 
de uma guerra política entre o Imperador e a aristo- 
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cracia rural que o entronizara, que terminaria com a 
vitória dessa última, em 7 de Abril de 1831, com a 
abdicação de Dom Pedro 1. 


A dissolução da Assembléia, porém, se justifica. 
Reunidos há meses, os constituintes não tomavam 
decisão alguma, e o anteprojeto que até então se 
discutia, preparado por Antônio Carlos de Andrada, 
era o da chamada “Constituição da Mandioca”. 


Esse projeto era, em todo, 
esdrúxulo. Incorporava 
a divisão de poderes da 
Constituição americana, 
levando o Império ao que 
se pode chamar de “pre- 
sidencialismo hereditário”, 
era fortemente intolerante 
em matéria religiosa e até 
mesmo étnica, já que ne- 
gava cidadania aos portu- 
gueses residentes no país. 


Os debates infrutíferos na 

Assembléia chegaram ao cúmulo de um de seus 
membros mais exaltados propor a expulsão de to- 
dos os portugueses do Brasil, o que significava não 
só expulsar ele próprio e o Imperador, como também 
todas as pessoas residentes no país que, para todos 
os efeitos, até 7 de Setembro eram súditas do Rei 
de Portugal! Mais tola ainda foi a discussão que se 
iniciava pouco antes da dissolução, quando falou-se 
em desmobilizar o exército brasileiro, isso em ple- 
na guerra contra Portugal! A Assembléia exorbitava 
sua competência, isto é, a de fazer a Constituição, e 
queria também legislar. 


O projeto era chamado “Constituição da Mandioca” 
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porque somente pessoas que possuíam uma deter- 
minada quantidade de alqueires de mandioca plan- 
tados poderiam votar, o que significava claramente 
restringir o sufrágio unicamente aos grandes pro- 
prietários que, com a dissolução, tornaram-se inimi- 
gos do Imperador. 


No mesmo decreto em que dissolvia a Assembléia, 
Dom Pedro | determinou a convocação de uma ou- 
tra Assembléia, que iria se 
pronunciar sobre um proje- 
to previamente preparado 
pelo Conselho de Estado. 


Essa Assembléia nunca 
foi convocada. Preferiu- 
se submeter o projeto do 
Conselho de Estado à 
apreciação das Câmaras 
Municipais, órgãos legisla- 
tivos mais antigos do Bra- 
sil e que detinham imenso 
poder, derivado da tradição 
municipalista herdada de 


Portugal. 


Aprovado o projeto rapidamente pela unanimidade 
das câmaras, Dom Pedro | outorgou-o como a Car- 
ta Constitucional de 1824, reconhecidamente uma 
constituição excelente e inovadora para a sua épo- 
ca, sendo a primeira do mundo a garantir em seu 
texto integral direitos e garantias individuais aos ci- 
dadãos brasileiros, antes da constituição portugue- 
sa de 1826, também preparada por determinação do 
nosso Imperador, e da constituição belga de 1830. 
De todas as constituições brasileiras, foi a de maior 
durabilidade, resistindo até o fim do Império. 


A República transformou o conceito de constituição 
em folhetim, chegando ao absurdo de, após seis 
constituições republicanas diferentes, a Consstitui- 
ção atual, datada de 1988, e, portanto, vigorando há 
apenas cerca de 20 anos, já foi emendada quase 60 
vezes! Enquanto isso, a Constituição dos Estados 
Unidos da América, datada de 1787, foi emendada 
apenas 27 vezes, e a nossa Constituição Imperial 
só foi emendada uma vez nos 65 anos em que vi- 
gorou! 


Enganam-se os que acusam Dom Pedro | de dis- 
solver a Assembléia devido ao seu republicanismo 
ou à sua intenção de reduzir drasticamente o poder 
imperial. Em nenhum dos debates da Assembléia se 
falou em república, e os parlamentares eram de tal 
maneira leais ao Império que os diferentes partidos 
acusavam-se uns aos outros de deslealdade a Dom 
Pedro |, que era vista como grave insulto. 


Repete-se nos livros de História a teoria infunda- 
da de que Dom Pedro | 
dissolveu a Assembléia 
Constituinte porque que- 
ra garantir veto sobre 
o Poder Legislativo, en- 
quanto a “Constituição 
da Mandioca” só oferecia 
ao Imperador um veto 
suspensivo. A falsidade 
dessa alegação encontra 
prova na própria Cons- 
tituição de 1824, onde o 
poder de veto do Impera- 
dor também possui cará- 
ter estritamente suspen- 
sivo. 


Alega-se também que 
o Poder Moderador, in- 
cluído na Constituição 
junto dos hoje tradicio- 
nais poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário, 
seria uma invenção do 
Imperador com vistas a 
consagrar-se governante 
absoluto do Brasil. Ora, isso é uma inverdade, já que 
as prerrogativas de que gozava o Imperador em de- 
corrência do Poder Moderador eram praticamente as 
mesmas hoje cabíveis aos monarcas e presidentes 
de quaisquer países que adotem o parlamentarismo 
como sistema de governo. 


Aliás, foi somente graças à existência do Poder Mo- 
derador que foi possível instaurar-se o sistema par- 
lamentarista no Brasil, durante o Segundo Reinado. 
É bem verdade que o sistema então implementado 


tinha um processo eleitoral defeituoso e fraudulento, 
mas o mito do “parlamentarismo às avessas” nunca 
foi verdade no Brasil. 


Na época, dissolvida a Assembléia Constituinte, foi 
incompreendido o Imperador. Diversos setores da 
sociedade supuseram que ele tinha a intenção de 
tornar-se governante absoluto, devido ao lapso tem- 
poral de alguns meses ocorrido entre a dissolução 
da Assembléia e a promulgação da Constituição de 
1824. Províncias do nordeste organizaram-se na 
Confederação do Equador, um movimento de cará- 
ter incerto, formado por separatistas, federalistas e 
republicanos, que logo foi derrotado por forças mi- 
litares sob o comando de Thomas Cochrane, mas 
agora as oligarquias rurais acusavam o Imperador 
de colocar em risco a unidade nacional com a disso- 
lução da Assembléia. 


Em 1825, explodiu um conflito ainda mais grave. A 
província Cisplatina decidia separar-se do Brasil, 
pedindo sua integração às 
Províncias Unidas do Rio da 
Prata (atual Argentina). Sa- 
bia-se que o governo argen- 
tino incentivara a atitude da 
Cisplatina, devido às ambi- 
ções históricas que tinha de 
anexar a região ao seu ter- 
ritório. O Brasil reagiu com 
uma declaração de guerra, 
enviando tropas para a pro- 
víncia. 


Embora a Marinha Impe- 
rial obtivesse sucesso em 
bloquear o Rio da Prata, 
estrangulando o comércio 
argentino, a situação em 
terra era bem mais difícil. 
Simplesmente não era pos- 
sível alistar soldados para 
que fossem enviados à Cis- 
platina sem deixar expostos 
a rebeliões e motins outros 
pontos importantes do país. 


Dom João VI morreria em 1826, tornando-se Dom 
Pedro | também Dom Pedro IV de Portugal, gerando 
uma grita da opinião pública. Como a Constituição 
de 1824 o impedia de ocupar esta função, o Impe- 
rador abdicou logo dela em favor de sua filha, Maria 
da Glória. Estando o país em plena guerra, o próprio 
Imperador partiu para o sul, em uma tentativa de ins- 
pirar os soldados. Lá estando, receberia a notícia do 
falecimento de sua esposa, Dona Leopoldina, extre- 
mamente respeitada por toda a gente. Notoriamen- 
te infiel — não sendo segredo para ninguém o caso 
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A guerra com a Ar- 
gentina chegara a um 
impasse. Em 1828, a 
paz foi celebrada, com a mediação do governo bri- 
tânico. A Argentina não anexaria a Cisplatina, mas 
tampouco esta permaneceria como parte do Brasil, 
tornando-se, em lugar disso, um país independente, 
a República Oriental do Uruguai. A perda da provín- 
cia Cisplatina mostrara a todos que o governo do Im- 
perador era incapaz de garantir a unidade nacional. 
Somava-se a tudo isso, o prestígio da Casa Impe- 
rial, abalado terrivelmente pelos casos amorosos 
de Dom Pedro |, deliberadamente aumentados na 
Europa pelo chanceler austríaco Metternich. O mo- 
tivo do chanceler não era outro senão o de agradar 


seu soberano, o Imperador Francisco |, pai de 
Dona Leopoldina. Ainda que o monarca austría- 
co pudesse ter ressentimentos pessoais contra 
o Imperador brasileiro, devido aos problemas 
matrimoniais que haviam entre Dom Pedro | 
e sua falecida filha, o que realmente impelia 
Francisco | era garantir os tronos de Portugal 
e Brasil para a descendência dos Habsburgo, a 
Casa Imperial da Áustria. 


Explica-se: Dom Pedro | só tivera um filho ho- 
mem, que viria a ser o nosso Imperador Dom 
Pedro Il. Se ele se casasse novamente e ti- 
vesse um filho varão, a esta criança, de outra 
casa real, caberia a coroa portuguesa, e não à 
primogênita de Dom Pedro | e Dona Leopoldi- 
na, Maria da Glória, já que, naqueles tempos, 
as regras sucessórias vigentes na Europa, e a 
própria Constituição de Portugal, davam prefe- 
rência ao filho homem à filha mulher na ordem 
sucessória, independentemente de primogeni- 
tura. 


O Marquês de Barbacena, enviado à 
Europa para procurar uma segunda noi- 
va para Dom Pedro |, foi recebido com 
desdém, sofrendo nosso representante 
diplomático, e o Brasil por consequência, 
as piores humilhações internacionais. 
Em 1829, porém, Dom Pedro |I venceria 
o arguto Metternich, desposando Dona 
Amélia de Leuchtenberg. A vingança foi 
especialmente interessante, o Brasil ti- 
nha agora uma nova Imperatriz, e esta 
vinha de uma família tradicionalmente 
inimiga da Casa da Áustria. Dona Amélia 
era filha de Eugênio de Leuchtenberg, fi- 
lho adotivo daquele Napoleão Bonaparte 
tão odiado por Metternich e pela dinastia 
Habsburgo. 


Dom Pedro | e Dona Amélia tiveram ape- 

nas uma filha, e o trono português ainda 

assim acabou passando a sua filha com 

Dona Leopoldina, Dona Maria da Gló- 

ria, que deveria se casar com o irmão 
de Dom Pedro |, o infante Dom Miguel, de modo 
a garantir a continuidade da varonia de Bragança 
na Casa Real de Portugal. Dom Miguel, absolutista 
convicto, com o apoio da mãe, Dona Carlota Joaqui- 
na, e de elementos reacionários da sociedade por- 
tuguesa, revoltou-se contra a Constituição de 1826, 
depondo sua a sobrinha e assumindo o trono como 
Dom Miguel |, um rei absoluto. 


Enquanto isso, no Brasil, embora Dona Amélia tenha 
conseguido melhorar a situação doméstica da Casa 
Imperial, a elite agrária, amplamente representada 
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na Câmara dos Deputados e no Senado, negava-se 
a cooperar com os ministros do Imperador, derru- 
bando os gabinetes um a um. Em 1829, o Banco do 
Brasil, sustentado com a emissão de papel moeda, 
foi liquidado e a desvalorização do dinheiro afetou 
todos os setores da sociedade. O último gabinete 
que tinha chances de controlar a situação, liderado 
pelo Marquês de Caravelas, já praticamente assu- 
mindo as funções de um primeiro-ministro, demitiu- 
se. 


A situação política tor- 
nou-se mais grave com 
o assassinato de Lí- 
bero Badaró, jornalista 
político, por partidários 
exaltados do Imperador. 
Em dezembro de 1830, 
o Imperador demitiria o 
próprio Marquês de Bar- 
bacena, que se envol- 
vera em escândalos de 
corrupção. Dom Pedro | 
chamou José António da 
Silva Maia, ex-ministro 
da Fazenda, para tentar 
organizar novo gabinete 
e resolver 0 caos eco- 
nômico, a tentativa não 
durou muito mais do 
que seis meses. 


Enquanto isso, conflitos 

entre brasileiros e por- 
tugueses aqui residentes ocorriam 
nas ruas do Rio de Janeiro. Buscan- + Q 
do acalmar os ânimos no país, Dom [MS | f 
Pedro | empreendeu viagem a Minas 
Gerais, onde teve uma recepção 
bem mais fria do que a recebida na 
época da Independência. Ao retornar 
ao Rio de Janeiro, ocorre o famoso 
episódio da “Noite das Garrafadas”, 
em que portugueses e brasileiros 
brigaram nas ruas, assim chamada 
devido ao uso de garrafas quebra- 
das como arma pelas multidões. 


Compreendendo a dificuldade da 
situação, e cedendo às pressões 
dos nativistas, o Imperador chamou 
o Visconde de Goiana a constituir um “Ministério 
Brasileiro”, esperando assim reverter o caos que 
se desenrolava na cena política. Em 4 de Abril de 
1831, portugueses saíram às ruas para comemorar 
o aniversário de Dona Maria da Glória, vista por eles 
como legitima Rainha de Portugal, ainda que exila- 
da pelo tio. A manifestação dos portugueses foi vista 


Dom Pedro II 


como provocação pelos brasileiros, e logo a cidade 
mergulhou na violência. 


Como o “Ministério Brasileiro” nada fez para repri- 
mir os confrontos de rua, ficando a polícia estática 
enquanto multidões de brasileiros saqueavam as 
lojas dos comerciantes portugueses, com portu- 
gueses agredindo brasileiros, brasileiros agredindo 
portugueses, ou mesmo brasileiros agredindo brasi- 
leiros e portugueses agredindo 
portugueses, já que ninguém 
sabia ao certo quem era quem 
em tamanha confusão, Dom 
Pedro | demitiu no dia seguinte 
o “Ministério Brasileiro”, subs- 
tituindo-o por um ministério, à 
época chamado “Ministério dos 
Marqueses”, liderado pelo Vis- 
conde de Inhambupe de Cima 
e praticamente todo composto 
dos mais fiéis defensores da 
política do Imperador. 


A intervenção do Imperador, 
ao invés de restaurar a ordem, 
piorou a situação, levando os 
apoiadores do antigo ministé- 
rio a se revoltarem con- 
tra o Imperador. Em 6 de 
Abril, populares pediam 
ao Imperador que reinsta- 
lasse o antigo “Ministério 
Brasileiro” do Visconde 
de Goiana. O Imperador, 
sabendo que aquela me- 
dida em nada contribuiria 
para acalmar os ânimos e 
que os conflitos e saques 
continuariam, recusou-se, 
mas ao final do dia demitiu 
o “Ministério dos Marque- 


No dia 7 de Abril, a incer- 
teza era geral. O Major 
Miguel de Frias, repre- 
sentando uma comissão 
dos cidadãos revoltados, 
novamente pediu a Dom 
Pedro | a reinstalação do 
antigo ministério, o que, 
acreditava-se, seria possível, agora que não havia 
mais ministério algum. Dom Pedro | disse ao major 
que preferiria abdicar a nomear novamente o “Mi- 
nistério Brasileiro”, dito isto, o Imperador parou e, 
com ar pensativo, pediu licença, retirando-se para 
o cômodo ao lado. Retornaria em alguns minutos, e 
entregou ao atônito major um documento, dizendo- 
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- 


Abdicação do Imperador D. Pedro |, 1831. 


lhe: “Eis aqui minha abdicação”. 


O documento continha um texto bastante simples. 
Dizia tão-somente: “Usando do direito que a Consti- 
tuição me concede, declaro que hei muito voluntaria- 
mente abdicado na pessoa de meu muito amado e 
prezado filho o Senhor D. Pedro de Alcântara. - Boa 
Vista, sete de abril de mil oitocentos e trinta e um, 
décimo da Indepen- 

dência e do Impé- 


no. 


Não era isso que 
o povo desejava, 
mas Dom Pedro 
| ainda assim ab- 
dicou porque as 
oligarquias rurais, 
amplamente re- 
presentadas no 
Poder Legislativo, 
tornaram seu go- 
verno impossível. 
Todos agora te- 
miam pelo futuro 
do país. O Impe- 
rador, tantas ve- 
zes acusado de 
absolutista por 
maus historiado- 
res, deixou o país 
quando entendeu 
que aqui não mais 
o queriam. 


Sem o Imperador, 

como garantir a governabilidade e a unidade do Bra- 
sil, em situação política e econômica tão adversa? 
Ninguém sabia responder a essa pergunta. Dom Pe- 
dro | deixou o país no dia seguinte, seu filho, Pedro 
Il, contava então apenas cinco anos de idade. Uma 
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regência iria governar o país durante a menoridade 
do pequeno Imperador. O Brasil entrava no Período 
Regencial — também chamado de “experiência repu- 
blicana” — possivelmente a época mais conturbada 
de nossa história. 


Estava terminado o Primeiro Reinado. 
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ENTREVISTA À 
= p 


Dom ANTÔNIO DE ORLEANS E 
BRAGANÇA 


Celso Ribeiro, Capitão de Longo Curso da Marinha 
Mercante, Astrólogo Profissional, Graduando em 
Psicologia, é apresentador do programa Visão Polí- 
tica. Junto com a jornalista Joseane Fonseca, tam- 
bém apresenta o programa Espaço de Crescimento 
Pessoal. Celso Ribeiro, em seus programas, busca 
contribuir para o crescimento pessoal do ser huma- 
no. Em 2006, o apresentador entrevistou Sua Alteza 
Imperial e Real Dom Antônio de Orleans e Bragan- 
ça, e a Revista Brava Gente Brasileira condensou 
a entrevista para seus leitores. Os vídeos desse 
programa podem ser acessados no link http://www. 
youtube.com/userlvisaopolitica 


O Príncipe D Antônio de Orleans e Bragança é 
o terceiro na ordem de sucessão ao trono e à 
coroa do Brasil. É engenheiro, e do casamento 
com a Princesa Christine de Ligne teve quatro 
filhos. Atualmente, reside em Petrópolis. 


CR: Prazer em vê-lo, Dom Antônio. 


DA: Prazer em vê-lo também, Celso, agradeço pelo 
convite. 


CR: queria que D Antonio falasse da ordem de 
sucessão. 


DA: A ordem de sucessão no Brasil é uma coisa 
que muitos não conhecem, porque existe uma certa 
confusão feita pela própria Imprensa, a grande Im- 
prensa, por desconhecimento ou algumas vezes até 
intencionalmente, porque é uma maneira de deses- 
tabilizar o Movimento Monárquico. O atual herdeiro 
é Dom Luiz de Orleans e Bragança. A Princesa Isa- 
bel teve três filhos: D. Pedro de Alcântara, o mais 
velho, Dom Luiz e Dom Antônio. D Pedro de Alcân- 
tara antes de se casar, renunciou por ele e por todos 
seus descendentes por livre e espontânea vontade. 
Dom Pedro de Alcântara é pai de Dom Pedro Gas- 
tão (falecido em 2008, nota dos editores.) do “ramo 
Petrópolis” - entre aspas - porque a Família Imperial 
é uma só. Ela é brasileira, não existe ramo Petrópo- 
lis e ramoVassouras. 


E com isso, passou a sucessão a meu avô Dom 
Luis. 

Dom Luis teve três filhos: D. Pedro Henrique, Dona 
Maria Pia e Dom Luiz Gastão, que morreu com 20 
anos. Dom Pedro Henrique, meu pai, passou a ser 
herdeiro do trono herdando diretamente da Princesa 
Isabel, porque meu avô (Dom Luis, n.e.) morreu an- 
tes da Princesa Isabel, então os direitos passaram 
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diretamente da Princesa Isabel a meu pai. E do meu 
pai, com o falecimento dele em 1981, passou a meu 
irmão mais velho Dom Luiz. 


É interessante a visão da Princesa Isabel. Já pre- 
vendo problemas com a criação de partidos, quan- 
do houve a renúncia de D Pedro de Alcântara ela 
mandou uma carta ao Diretório Monárquico aqui no 
Brasil, pedindo que se 
anunciasse e divulgasse 
o mais rápido possível a 
renúncia, e que os direi- 
tos passariam a seu se- 
gundo filho. 


LEGITIMIDADE 


CR: Existem alguns si- 
tes na Internet falando 
sobre a restauração da 
monarquia, os famo- 
sos sites de relaciona- 
mento, de admiradores 
do Príncipe Dom Pedro 
Gastão, dizendo que 
ele seria o chefe da Fa- 
mília Imperial; e com 
declarações do próprio 
príncipe de que jamais 
aceitou a renúncia pa- 
terna e sempre se colo- 
cou como pretendente 
ao trono brasileiro... 


DA: Eu sei que houve 
uma declaração dele, 
mas ele já nasceu sem 
o direito. Dom Pedro de 
Alcântara renunciou por livre e espontânea vontade 
antes do casamento, então ele (Dom Pedro Gas- 
tão, n.e.) não havia nem sido concebido, quando 
houve a renúncia. 


CR: Há alegações de que seria inválido porque 
não havia parlamento... 


DA: Não interessa, a renúncia é um direito natural da 
pessoa. Collor renunciou sem autorização do Parla- 
mento, e vários outros, por exemplo Jânio Quadros 
renunciou, na Espanha o Rei atual é fruto da renún- 
cia de seu tio, o irmão do Conde de Barcelona. Are- 
núncia é um direito natural da pessoa e irrevogável. 


CR: Essas declarações não enfraquecem o mo- 
vimento monárquico, não seriam mais uma arma 
dos republicanos para criticar, alegando que os 
monarquistas não se entendem? Como o senhor 
vê isso? 
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DA: Tudo que não seja certo pode atrapalhar. Quero 
deixar muito claro que não existe uma disputa. Por- 
que quem tem o direito, não disputa. Para os monar- 
quistas legitimistas, os verdadeiros monarquistas, 
não existe essa disputa. Uma monarquia onde se 
criam partidos não é uma verdadeira monarquia, é 
uma república disfarçada. A monarquia é útil e boa 
para o país quando é legítima. 


CR: Dom Antônio, o senso 
comum fala que D Antônio 
assumiria o trono por Dom 
Luiz e Dom Bertrand não 
terem herdeiros. Dom An- 
tônio está preparado para 
assumir? 


DA: Preparados nós todos 
estamos. Mas atualmente é 
Dom Luiz. Eu só assumo o 
trono depois de uma eventu- 
al morte de Dom Luiz e Dom 
Bertrand, e pode ser que nem 
assuma, talvez eles vivam 
mais do que eu, então passa- 
ria diretamente a meu filho. A 
sucessão está assegurada. 


CR: Independente do mo- 
narca ter herdeiros (filhos) 
ou não? 


DA: Existem certos partidos 
dizendo que este ou aquele 
é o melhor. Mas em uma mo- 
narquia, o melhor é sempre 
o verdadeiro herdeiro. Como 
em uma família, o melhor pai 


é o próprio pai. 


CR: Dom Bertrand declarou em uma de suas en- 
trevistas, que a restauração da monarquia não 
viria hoje, amanhã, mas ele espera a restauração 
para depois de amanhã. Sabemos que o partido 
republicano foi fundado em 1870 e somente 20 
anos depois houve a proclamação da república. 
Esse projeto da restauração da monarquia não 
seria uma preparação para que seu filho Dom Pe- 
dro Luiz assumisse? 


(Nota dos editores: Dom Pedro Luiz, filho primo- 
gênito de Dom Antônio, faleceu em 31 de maio de 
2009) 


DA: A gente nunca sabe. Só Deus sabe. Nós traba- 
lhamos a Restauração para depois de amanhã, mas 
pode acontecer amanhã. O país já está em uma tal 
crise, a população não acredita mais na classe po- 
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lítica, a gente vê um certo desânimo, e de repente 
podem acordar e pedir uma restauração da monar- 
quia. Agora, daqui a 20 anos, quem estará? Não sei. 
Talvez Dom Luiz ainda esteja muito bem ainda, Dom 
Bertrand... Todos estão sendo preparados. Dom Pe- 
dro Luiz, Dom Rafael, Dona Amélia, Dona Maria Ga- 
briela. 


CR: O monarca é sempre preparado? 


DA: Sim, e o preparo se dá da seguinte maneira: 
Primeiro: total sacrifício à Nação, já são educados 
desde pequenos. Não se pertencem, a nossa família 
pertence à Nação. Isso foi passado a nós, e nós pas- 
samos a nossos filhos. Segundo: a base espiritual 
é a religião católica, os Dez Mandamentos. Somos 
católicos apostólicos romanos. 


REPÚBLICA 


CR: Gostaria que Dom Antonio falasse como foi 
feita a Proclamação da República. 


DA: Foi um golpe de Estado, o primeiro do país, e 
foi feito por uma minoria, aproveitando-se que o Ga- 
binete de Ouro Preto estava impopular. O Marechal 
Deodoro pensava que iria apenas derrubar o Gabi- 
nete, e quando percebeu já estava tão envolvido que 
não houve volta. Inclusive aquele gesto que ele fez 
no Campo de Santana, parece que a história verda- 
deira é que ele gritou “Viva o Imperador”, e não Viva 
a República. 

Os republicanos eram uma minoria, tinham apenas 
dois deputados no Parlamento. O medo da reação 
popular fez com que eles mandassem o Imperador e 
a Família Imperial ao exílio durante a noite, para que 
o povo não percebesse, senão haveria uma reação 
muito forte. O próprio Conde D'Eu tinha proposto ao 
Imperador de irem para Minas, e de lá partir para a 
reação, a resistência, o que seria muito fácil. Mas D 
Pedro Il agiu como um pai de família e não quis que 
derramassem o sangue de sua família brasileira. 
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CR: Quer dizer, não houve participação popular 
na proclamação da república. 


DA: Não, não houve. 


CR: Os livros de História apontam três causas 
para a queda da Monarquia, a questão religiosa, 
a militar e a escravagista. Não teria sido a liberta- 
ção dos escravos a principal causa da queda de 
D Pedro Il, ou seja, ela contrariou os interesses 
das oligarquias? 


DA: Eu não acredito que tenha sido realmente a 
abolição da escravatura, pode até ser oficialmente, 
por representar algum prejuízo, mas os cativos já 
eram poucos no país. Os grandes proprietários já 
estavam contratando mão de obra paga. Afetou um 
pouco economicamente porque foi feito antes da co- 
lheita, mas eu acredito que teriam feito esse golpe 
de qualquer maneira. Tanto, que o golpe foi de uma 
minoria, que não tinha o apoio geral da nação. 


CR: Foi uma coisa muito particular? 


DA: Foi trabalhado por um grupo de republicanos e 
com o Floriano. Esse grupo deu esse golpe e depois 
segurou o país a fio de espada, mandou executar 
muitos monarquistas. Haja vista em Santa Catarina, 
a maneira como foram passados a fio de espada os 
inimigos políticos. Então, esse golpe talvez tivesse 
acontecido independente da abolição dos escravos. 
Agora, hoje em dia dizem que a escravatura foi gra- 
ças à monarquia... 


CR: Associam a escravidão à monarquia. 

DA: Mas é o contrário. 

Na próxima edição: 

Dom Antônio fala sobre a isenção do Monarca, 
o Plebiscito de 1993, e a recusa de Dom Pedro 


Henrique ao convite para a restauração da Mo- 
narquia, feito pelos militares em 1964. 
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PLeBiscito DE 1993: À POLÉMICA 
SOBRE A CÉDULA ELEITORAL 


-- Geovani Németh-Torres 


Em Janeiro de 1993, o 
Congresso Nacional se 
preparava para a vota- 
ção do dia 21 de Abril 
daquele ano, discutin- 
do como seria a cédula 
eleitoral. Vários mode- 
los foram criados, e os 
deputados — majoritaria- 
mente parlamentaristas 
— aprovaram uma cédula 
que claramente lhes be- 
neficiaria posteriormen- 
te na contagem dos vo- 
tos. Dada a repercussão 
do caso, esta cédula foi 
vetada pelo então presi- 
dente Itamar Franco, seguindo indicação do Ministro 
da Justiça, Maurício Corrêa. Em sua visão, o modelo 
iria contra as especificações constitucionais, pois o 
artigo que regulamenta o plebiscito fala em formas e 
sistemas de governo, fatores que não ficaram con- 
templados naquela sugestão. Corrêa afirma que isto 
causaria dificuldade ao eleitor, considerando que “o 
tempo para a propaganda eleitoral não será o su- 
ficiente para esclarecer toda a população que irá 
votar, o que poderá dificultar muito a manifestação 
popular sobre a pesquisa que se pretende fazer” [cf.: 
Lei 8624-1993, de 4 Fev. 1993]. Em sua opinião, “a 
cédula deveria ser mais esclarecedora, o que não 
acontece com o modelo aprovado. Este veto, com 
efeito, levaria o Tribunal Superior Eleitoral a organi- 
zar a cédula mais adequada para o evento” [ldem]. 
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[ ] Parlamentarismo 


[ |] Presidencialismo 
Republicano 


[ ] Republicano 


[ ] Monarquia 


Figura 1: Modelo de cédula segundo a Lei 8.624 
(vetado)! 


'Modelo inspirado segundo as indicações de: JU- 
RISDIÇÃO. Lei 8.624, de 4 de Fevereiro de 1993. Dispõe 
sobre o plebiscito que definirá a forma e o sistema 
de governo e regulamenta o art. 2º do Ato das Dis- 
posições Constitucionais Transitórias, alterado pela 
Emenda Constitucional nº 2. In: DIÁRIO OFICIAL. 05 
fev. 1993, p. 1.605. <https://www.planalto.gov.br/ccivil 03/ 
leis//8624.htm>. Inclui a justificativa de veto do ministro 
Maurício Corrêa. Leôncio Martins Rodrigues também 
descreve esta cédula em seu artigo: Parlamentarismo? 
Por quê?. In: RIBEIRO, Darcy (Org.)., op. cit., pp. 177- 
179. 
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O polêmico modelo foi proposto pelos congressistas 
republicanos parlamentaristas, o que fez — com ra- 
zão — presidencialistas e monarquistas reclamarem. 
Esta proposta dá ênfase à escolha dos sistemas de 
governo, mas esconde um engenhoso artifício de 
dar todos os votos da monarquia para 

o parlamentarismo, e conter um erro 5 
redundante, o “presidencialismo repu- 
blicano” — todo presidencialismo obri- |: 
gatoriamente deve ser republicano. 


Poderia argumentar-se que, pela ló- 
gica, o eleitor da monarquia também 
votaria no parlamentarismo. “Contudo, 
a influência dessa lógica” na migração 
das preferências da monarquia para o 
parlamentarismo não pode ser auferida 
de antemão. Entre outras coisas porque 
não se sabe a porcentagem de eleito- 
res que se comportam “logicamente” no 
ato de votar” [ RODRIGUES, Leôncio M. 
In: RIBEIRO, Darcy (Org.), 1993, p. 177]. 


Nesta proposta de cédula, poderia acontecer a se- 
guinte situação-limite — bem improvável, é certo, mas 
o improvável não é impossível: se 49% dos eleitores 
escolhessem a monarquia, 48% o presidencialis- 
mo, e apenas 3% a república parlamentarista, esta 
última ainda assim seria a opção vitoriosa (!). Isto 
porque, enfatizando o sistema de governo, os 49% 
dos votos do parlamentarismo monárquico seriam 
somados aos 3% de sua vertente republicana, o que 
daria 52%. O mesmo aconteceria com a república, 
que seria confirmada com 51% dos votos (os 48% 
do presidencialismo e os 3% do parlamentarismo). 
Num segundo caso, mais equilibrado e próximo 
aos números das pesquisas de opinião, da mesma 
maneira o resultado eleitoral poderia não refletir a 
preferência da população: se 45% dos eleitores es- 
colhessem o presidencialismo, 35% o parlamenta- 
rismo republicano e 20% o parlamentarismo monár- 
quico, novamente nesta hipótese o parlamentarismo 
seria o vencedor — lembrando que o plebiscito não 
contemplava um segundo turno. No modelo aprova- 
do pela Câmara, presidencialismo ou monarquia só 
poderiam vencer se tivessem maioria absoluta dos 


votos . 2 


Leôncio Martins Rodrigues analisa outro detalhe, 
que não pode ser ignorado: a maneira que foi dis- 
posta os termos das opções, na qual a forma de go- 
verno torna-se um qualitativo do sistema de governo. 
É sabido entre os especialistas e pelos institutos de 
pesquisas de opinião que as opções dispostas em 
primeiro lugar podem resultar num surplus à esco- 
lha do entrevistado ou eleitor, e, por conseguinte, a 
cédula influenciaria as pessoas a decidirem-se pelo 
parlamentarismo [RODRIGUES, Leôncio M., op. cit., 
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Forma de Governo 


Monarquia 


República 


pp. 1760-177]. 


Vetado o modelo original, em Fevereiro de 1993, o 
Tribunal Superior Eleitoral lança aquela que seria a 
cédula utilizada na votação de 21 de Abril. 


Sistema de Governo 


Parlamentarismo 


Presidencialismo 


Figura 1:2: Modelo de cédula criado pelo TSE e usado no Ple- 


biscito .? 


Esta sugestão estava mais de acordo com a especi- 
ficação constitucional de dividir o plebiscito em duas 
questões, sobre a forma e o sistema de governo. 
E, segundo Paulo Brossard, o eleitor poderia decidir 
por votar apenas num quesito, deixando o outro em 
branco, se fosse sua intenção [Pronunciamento de 
11-13 Mar. 1993]. 


Se por um lado o novo modelo eliminou a tendência 
parlamentarista existente no tipo anterior, por outro, 
criou um inconveniente, a possibilidade da escolha 
de uma “monarquia presidencialista” 


0) jurista Paulo Napoleão Nogueira da Silva 
brinda-nos com exemplos semelhantes de possibilidades 
eleitorais em seu livro “Monarquia: Verdades e Mentiras” 
(1994), porém restringindo-se apenas à perseguição à 
monarquia: op. cit., pp. 285-286. O autor comenta inclusi- 
ve que D. Bertrand — também formado em Direito — foi ao 
Congresso, em Janeiro de 1993, dizer aos deputados da 
inconstitucionalidade do modelo de cédula. À reclamação 
do príncipe, os parlamentares diziam que “a Constituição 
podia ir para o lixo, porque fariam tudo na forma que lhes 
aprouvesse”. Segundo Nogueira da Silva, este relato foi 
presenciado por inúmeras pessoas presentes ao aconte- 
cimento. 


3 O modelo utilizado no plebiscito foi divulgado em vá- 
rias publicações e no pronunciamento especial de Paulo 
Brossard: Comunicado do Presidente do Superior Tribu- 
nal Eleitoral. Pronuciamento de 11, 12 e 13 de Março de 
1993 em cadeia nacional, no rádio e televisão. cerca de 
45 min. É opinião do autor do artigo que a intervenção 
do ministro Brossard — noticiada na revista Veja de 17 de 
Março — foi um dos mais lúcidos e esclarecedores comen- 
tários sobre a consulta popular feito nos meios de comu- 
nicação em massa. 


15 


“O que faria nosso país ser objeto de riso em todo o 
mundo” [RODRIGUES, Leôncio M., op. cit., p. 178]. 
Marcus Claudio Acquaviva também alertou sobre a 
chance de ocorrer esta antinomia. Se o eleitor esco- 
lhesse monarquia e presidencialismo, “os votos em 
tal situação devem ser anulados, porque ocorreria 
uma incompatibilidade insanável” [1993, p. 90]. 


O que aconteceu com as cédulas marcadas com 
estas duas opções? Foram contadas, já que eram 
perguntas distintas — como disse o ministro Brossard 
—, ou anuladas, prevalecendo o senso lógico contra 
o paradoxo da “monarquia presidencialista”, à lem- 
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ND 
É “5 P “e, 


1993, Campanha Monarquista 


brança das palavras de Martins Rodrigues 
e Acquaviva? 


Ainda não encontrei documentos que pos- 
sa clarear qual foi a atitude dos responsá- 
veis pela contagem dos votos, mas tendo 
a acreditar na segunda alternativa. Creio 
que aquelas cédulas foram efetivamen- 
te anuladas, dado ao elevado número de 
votos nulos registrados no plebiscito: mais 
de oito milhões para as formas de governo 
(13%) e quase dez milhões para os sis- 
temas (15%). A título de comparação, as 
eleições presidenciais entre 1989 e 2006 
registraram média de apenas 6% de votos 
nulos [NICOLAU, Jairo. IUPERJ. Internet]. Outro ar- 
gumento para esta hipótese é que os números finais 
da monarquia foram inferiores a praticamente todas 
as pesquisas de opinião realizadas antes da consul- 
ta. Todavia, esta questão é de menor importância, 
pois o problema dos votos nulos não chegou a al- 
terar de maneira decisiva o resultado do plebiscito; 
no máximo aumentaria em alguns pontos a opção 
monárquica e alargaria a vantagem do presidencia- 
lismo sobre o parlamentarismo. 
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PUBLICAÇÕES | 


O PoDEr MODERADOR E O LEGADO 
DE BENJAMIN CONSTANT NO BRASIL 


---Cristian Derosa--- 


Henri-Benjamin Constant de Rebecque foi um dos 
escritores mais lidos durante o início do século XIX. 
Suas idéias fizeram parte do movimento que moti- 
vou a Restauração na Europa, após a destruição 
causada pelas idéias da Revolução Francesa. 


Das idéias do escritor francês veio grande parte dos 
conceitos políticos que ajudaram a construir o Im- 
pério do Brasil. Diz-se frequentemente, a respeito 
do filósofo educado na Inglaterra, que o seu pen- 
samento pairou sobre os que escreveram todas as 
cartas constitucionais do Brasil, da primeira à última. 
É possível que o pensamento deste homem tenha 
influenciado não somente a política institucional do 
primeiro e segundo império, mas também a com- 
preensão política do país no decorrer do período 
republicano. 


Das suas criações mais populares destaca-se o Po- 
der Moderador, atribuição de caráter conciliatório 
pertencente à pessoa do monarca. É bem verdade 
que alguns autores atribuem a criação a pensado- 
res como o francês Clermont Tonnerre, devendo a 
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Constant somente o incremento final da separação 
em um poder diferente do executivo. Assim, coube a 
Constant uma feição última deste poder neutro que 
desempenhou papel imprescindível na política do 
Império do Brasil. Nas palavras de Pimenta Bueno, 
no livro Direito Público Brasileiro, Análise da Cons- 
tituição do Império, o quarto poder se caracteriza 
“como a mais elevada força social, o órgão político 
mais ativo, a mais influente de todas as instituições 
fundamentais da nação (...). É quem mantém o equi- 
líbrio, impede seus abusos e conserva-os na dire- 
ção de sua alta missão”. Alves Branco, senador do 
Império, sintetiza ainda melhor o novo poder como 
uma das grandes garantias conservadoras e segu- 
ras da política: “Expressão das necessidades fun- 
damentais, direitos adquiridos, interesses criados, 
tradições, glórias, e que vigia, para que a sociedade 
não seja todos os dias subvertida, dando tempo à 
meditação fria, e cedendo somente a necessidades 
reais e profundamente sentidas”. O visconde do 
Uruguai também descreve este poder como “não de 
movimento, mas essencialmente conservador”, que 
tem por objetivo moderar e conter a ação. É respon- 
sável por “manter a independência e harmonia dos 
demais poderes”. Em termos gerais, não se sabia 
como utilizar o poder moderador, tal como previsto 
na Constituição, até 1840, quando foi regulamenta- 
do seguindo um modelo parlamentarista. 


Os liberais naturalmente viam a prerrogativa neutra 
do Imperador como um obstáculo para muitas re- 
formas que acreditavam necessárias e urgentes ao 
país. Não foram poucas as tentativas de extingui-lo. 
A mais conhecida foi logo após a abdicação de 7 de 
Abril. Frei Caneca, radical do movimento pernambu- 
cano de 1824, chegou a considerar a inovação uma 
“invenção maquiavélica, cnave mestra da opressão, 
o garrote mais forte da liberdade dos povos”. De fato, 
a concentração de poder nas mãos do imperador 
causava insatisfações políticas, já que ele assumia 
a função de chefe de Estado e de Governo através 
de um quarto poder. A estratégia política dos liberais 
tentou derrubar a legitimidade do poder moderador 
usando meios hoje muito comuns na política. Surgiu 
uma opinião, entre os liberais, que era contrária ao 
fato de que o poder moderador não possuía necessi- 
dade de referenda para os seus atos. A princípio não 
foi dada atenção à reclamação dos liberais, mas era 
desde então sabida a posição do partido em relação 
ao tema e, mais tarde, em 1834, durante as assem- 
bléias do Ato Adicional (conjunto de medidas toma- 
das para modernizar o país que trouxe importantes 
conquistas, entre elas, a maior autonomia para pro- 
víncias), o assunto retornou à pauta do Legislativo. 

Naquele momento, houve uma inversão estratégica 
de papéis entre liberais e conservadores. Os conser- 
vadores, com o objetivo de salvar o Poder Moderador 
dos ataques liberais, assumiram a atitude defensiva 
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e procurou-se, no Senado, adotar a posição liberal 
de que os atos da moderação estavam sujeitos à 
referenda dos ministros, o que era sustentado então 
por Feijó, durante discussão da Lei da Regência. O 
objetivo dos conservadores era o de salvar o Poder 
Moderador da avalancha contrária que enfrentava, 
tornando-o mais democrático, garantindo sua per- 
manência. Para combater essa atitude, os liberais 
passaram a defender 
o ponto de vista antigo 
dos conservadores, de 
que não necessitava de 
referenda. O objetivo, 
assim, era o de minar 
a existência daquele 
poder, tornando-o uma 
referência antidemocrá- 
tica. Se a posição dos 
liberais caminhava na 
contramão das convic- 
ções do partido, a atua- 
ção dos conservadores, 
ao contrário, represen- 
tou justamente a fun- 
ção conservadora: de 
implementar mudanças 
quando estas se julgam 
necessárias e ao aten- 
derem às reclamações 
gerais. O quarto poder 
acaba sendo salvo com 
a união da Câmara e a 
maioria do Senado. 


O pensamento de 
Constant faz parte da 
corrente moderada 
que influenciou a nova 
era da teoria política, a 
Restauração. O pensa- 
mento restaurador veio 
após o fim do Império 
Napoleônico e teve o 
objetivo de restituir a ordem dos 
pensamentos políticos mais se- 
guros, em oposição às idéias ra- 
dicais do período revolucionário. 
Seguindo a tendência da maioria 
dos teóricos do seu tempo, Cons- 
tant deslumbrou-se com a política 
inglesa e passou a repudiar as 
idéias influenciadoras da Revolu- 
ção, entre elas a de Rousseau. 


Os princípios de Benjamin Cons- 

tant foram, durante todo o período monárquico 
brasileiro, a grande inspiração que levou, junto 
aos políticos conservadores e liberais, o impulso 
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pelas garantias e leis que melhor representassem 
a liberdade dos povos de acordo com o melhor do 
constitucionalismo inglês e da Santa Aliança. Cons- 
tant era francês, mas profundamente decepcionado 
com os frutos da Revolução Francesa ao ponto de 
ir estudar na Inglaterra. Em seus Princípios Políticos 
Aplicáveis a Todos os Governos, Constant refutou 
as idéias de Rousseau sobre o poder ilimitado e a 
idéia da Vontade Geral. 
Para Constant, o mais 
importante bem que a 
sociedade pode prover 
é a limitação de todas 
as formas de poder. 
Isso não significa limitar 
os detentores do poder 
com a criação de um 
poder regulador, mas o 
poder em si, uma dife- 
rença capital no que diz 
respeito à administra- 
ção pública. A Vontade 
Geral de Rousseau, se- 
gundo Constant, havia 
sido entendida de múl- 
tiplas formas por mui- 
tos escritores, caracte- 
rizando-se muito mais 
por um instrumento de 
poder do que de garan- 
tia constitucional. 


Tanto na forma de atu- 
ar e legislar como no 
modo de administrar o 
Estado, o Brasil sofreu 
influência ininterrupta 
deste pensador que ti- 
nha, como grande ad- 
mirador, D. Pedro Il, por 
meio de José Bonifácio 
de Andrada e dos tuto- 
res que educaram os 
príncipes imperiais. A estratégia 
de conciliação, na qual o impe- 
rador se aliou inúmeras vezes 
com a elite agrária, quem de fato 
deteve o poder no Brasil até a 
metade do século XX, provém 
da máxima de Constant, na qual 
o poder deve ser compartilhado 
com o proprietário, valorizando 
assim a propriedade que é o ver- 
dadeiro exercício da liberdade. 
Suas teorias tornaram possível 
uma transição do conservadorismo português para, 
junto de outros teóricos de influência conjunta, cola- 
borar na criação de uma consciência conservadora 
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SENADO IMPERIAL 


autenticamente brasileira. 


No artigo, As consequências da teoria de Rousse- 
au, do livro Princípios Políticos, Constant ataca o 
escritor culpando-o pela tirania dos governos po- 
pulares idealizados por ele, o que considera mui- 
to mais terríveis do que as monarquias absolutas. 
E ataca impiedosamente o adversário: “Seria fácil 
mostrar, por incontáveis exemplos, que os sofismas 
mais grosseiros dos apóstolos mais ardorosos do 
terror, e nas circunstancias mais revoltantes, foram 
apenas consequências perfeitamente consistentes 
dos princípios de Rousseau”. Constant ressalta in- 
sistentemente que uma nação não é mais livre se 
possui uma constituição que assegure poder a mais 
representantes. “Somente o grau de poder político, 
independente das mãos em que esteja concentrado, 
torna uma constituição livre ou um governo opres- 
sor; e quando a tirania subsiste, ela é mais terrível 
se o grupo tirânico for grande”. 


Um exemplo claro desta deturpação do que seja a 
liberdade está expresso atualmente na maioria das 
manifestações públicas brasileiras quando o assun- 
to é democracia. Sustenta-se frequentemente que o 
Brasil é um país democrático, pois o povo escolhe 
seus governantes em eleições diretas. Apoiando-nos 
no pensamento de Constant, hoje podemos com- 
preender que vivemos em uma ditadura da maioria, 
onde inexistem garantias constitucionais seguras. 
Quando o que se acredita ser a vontade popular 
acumula mais poder do que qualquer constituição 
ou leis, sabemos que há um grupo tirânico grande 
no poder das decisões civis. 


Foi baseado nas máximas de Constant que os ideó- 
logos do império criaram, a partir de 1840, o modelo 
parlamentarista brasileiro, baseado no britânico. Este 
modelo possuía a inconfundível marca de Constant, 
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o que o diferia inegavelmente do 
modelo inglês. O poder modera- 
dor, dessa forma, só passou a 
ser efetivamente posto em prá- 
tica a partir da efetivação do 
modelo parlamentar que vigo- 
rou até o fim do império. Neste 
modelo, o imperador passava a 
ser detentor somente do quarto 
poder e não mais do executivo 
como era anteriormente, apesar 
de ainda estar vinculado a ele 
por meio da Constituição. Ao 
cargo de Presidente do Conse- 
lho de Ministros, equivalente ao 
primeiro-ministro, era atribuída 
a chefia do executivo. O cargo 
fora criado em 1847 e represen- 
tou o início oficial da monarquia 
parlamentar. Em relação ao 
resto do mundo, o Brasil caminhava igualmente na 
direção das democracias legítimas e se encontrava 
anos-luz à frente, por exemplo, dos seus vizinhos 
latino-americanos, que criavam suas repúblicas com 
base na herança da Revolução Francesa, já desgas- 
tada e arrependida na Europa. No primeiro reinado, 
porém, o poder monárquico ainda guardava resquií- 
cios do absolutismo unindo em si as idéias liberais 
que culminaram na Revolução Liberal do Porto, a 
partir de 1821. 


Princípios Políticos Aplicáveis a Todos os Gover- 
nos é um livro que devia fazer parte da biblioteca 
de qualquer político. Afinal, para Constant, indepen- 
dente da forma ou do regime adotado por um país, 
há princípios que se devem ser seguidos, por fazer 
parte das reais aspirações presentes na natureza 
humana. No entanto, pouco se houve falar, tanto no 
meio acadêmico quanto em esferas políticas mais 
letradas, a respeito deste homem que influenciou 
nossos princípios constitucionais. E há um motivo 
para isso. Ao defender a limitação de toda forma de 
poder, Constant se torna um autor desconfortável 
para a imensa maioria dos intelectuais brasileiros 
amantes de Rousseau e do que queiram acreditar 
ser a Vontade Geral. 


Fontes consultadas 

Visconde do Uruguai. Ensaio sobre o Direito Ad- 
ministrativo. Il tomo. 

Benjamin Constant. Princípios Políticos Aplicá- 
veis a Todos os Governos. 

José Murilo de Carvalho. A Formação das Almas. 
Pimenta Bueno. Direito Público Brasileiro, Análi- 
se da Constituição do Império. 


Cristian Derosa, Jornalista 
(48) 8408-2581 
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Norícias Agosto DE 2009 
Encontro MonáÁRrquico DE MINAS 
GERAIS 


No dia 08 de agosto de 2009 foi realizado o ENCON- 
TRO MONÁRQUICO DE MINAS GERAIS — AGOS- 
TO 2009 — em Sabará — MG, região metropolitana 
de Belo Horizonte. Compareceu ao evento Sua Al- 
teza Imperial e Real, Dom Bertrand de Orleans e 
Bragança, Príncipe do Brasil, irmão de Dom Luiz de 
Orleans e Bragança atual Chefe da Casa Imperial do 
Brasil e herdeiro dinástico do trono. 


Diversas lideranças monarquistas de Minas Gerais 
compareceram ao evento, assim como as autorida- 
des locais, na pessoa do Sr. Prefeito de Sabará e o 
Procurador Municipal. No evento, Dom Bertrand fez 
importante pronunciamento e respondeu a diversas 
perguntas dos participantes, sendo fixadas ao final, 
importantes diretrizes para o movimento monarquis- 
ta em Minas Gerais que em tempo oportuno teremos 
muita satisfação em anunciar. 


Por fim a despedida de Dom Bertrand se deu, assim 
como sua recepção, diante de Deus com mais uma 
Santa Missa desta vez na capital na bela e bem cui- 
dada capela do Colégio Monte Calvário. 


Representando os civilistas esteve presente ao 
evento no dia 08 o advogado Frederico de Castro e 
no dia 09 o engenheiro e estudante de filosofia Re- 
nato Salles. 


causaimperial.org.br 
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PrínciPE Dom BERTRAND DE ORLE- 
ANS E BRAGANÇA NO ES 


O prefeito Neucimar Fraga recebeu em seu gabine- 
te, nesta quar- 
tafeira (26), 
D. Bertrand de 
Orleans e Bra- 

gança, trineto 

de Dom Pedro 

Il. O príncipe - 

esteve em vi- 

sita ao Estado hs 

para participar = 

de um evento * ssa E 

de Relações In- 

ternacionais numa instituição de ensino superior de 
Vila Velha. Na reunião com o prefeito, foram discuti- 
dos temas como meio ambiente, cultura e as poten- 


|| SEMANA DE RELAÇÕES INTERNACIO- 
NAIS, PRÍNCIPE IMPERIAL D. BERTRAND 
PRESENTE 


O Centro Acadêmico de Relações Internacionais 
Aloísio Krohling (CARIAK) vai promover de 24 a 28 
de Agosto 2009, no Cineteatro do Campus UVV Boa 
Vista, Vila Velha, a Il Semana de Relações Interna- 
cionais. O encontro trouxe ao Estado o herdeiro do 
trono do Brasil, Príncipe Dom Bertrand de Orle- 
ans e Bragança; o diplomata Luiz Felipe Lampreia, 
ex-embaixador do Brasil em Genebra, Washington, 
Suriname e Lisboa, além de ex-ministro das Rela- 
ções Exteriores do Brasil, o embaixador da Pales- 
tina no Brasil, Ibrahim Alzenben, o senador Renato 
Casagrande e o Prof. Dr. da UFRJ, economista e 
ex-secretário executivo do Ministério da Indústria e 
Comércio, Helson Cavalcante Braga. Ele foi o ide- 
alizador e criador do Projeto das ZPE's - Zonas de 
Processamento de Exportação, uma das ferramen- 
tas mais poderosas no processo de Exportação. Ele 
é doutor em Economia Internacional pela Chicago 
University e consultor de Portos em Benjin e Dubai. 


O príncipe Dom Bertrand de Orleans e Bragança 
vai ministrou a palestra sobre o tema “Brasil: 
Uma nação predestinada a um futuro Glorioso 


Fonte: causaimperial.org.br 
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[INTERNACIONAL | 


Agosto E SETEMBRO DE 2009 
BLOGUEIROS IÇAM BANDEIRA DA MO- 
NARQUIA EM LISBOA 


De Maria José Oliveira, do jornal Público, de Por- 
tugal: 


Os quatro elementos do blogue 31 da Armada (31da- 
armada.blogs.sapo.pt) que, durante a madrugada 
de hoje, escalaram a varanda da Câmara de Lisboa 
e substituíram a bandeira municipal pela bandeira 
da monarquia (foto acima), incorrem pelo menos em 
três crimes: furto, entrada em local vedado ao públi- 
co e ultraje de símbolo nacional. 


Depois da manifestação de “guerrilha ideológica”, 
como designaram os participantes, a autarquia de- 
cidiu, ao fim da tarde, apresentar queixa na PSP. 


Num comunicado enviado à imprensa, informou 
que, após o “incidente”, tomou “medidas no sentido 
de averiguar as circunstâncias em que este ocor- 
reu”, tendo feito participação “às autoridades com- 
petentes”. 


Na mesma nota podia ler-se que a bandeira azul e 
branca foi retirada durante a manhã e que a bandei- 
ra com as armas da cidade “desapareceu”. 


Até ao princípio [da noite de ontem], os membros do 
31 da Armada não receberam qualquer notificação 
das autoridades. Porém, e de acordo com o Código 
Penal, o grupo de participantes na acção incorrem 
em crimes que podem ser punidos com penas de 
prisão. 


Desde logo podem ser indiciados pelo crime de fur- 
to, neste caso da bandeira do município, que, se- 
gundo Rodrigo Moita de Deus, um dos intervenien- 


tes, está “muito bem guardada”. 


A subida à varanda do edifício da câmara é também 
punível com pena de prisão até três meses ou pena 
de multa até 60 dias, conforme é verificável no arti- 
go 191º. Que define estas penas para quem “sem 
consentimento ou autorização de quem de direito” 
entrar em “lugar vedado e destinado a serviço ou a 
empresa públicos” ou “em qualquer outro lugar ve- 
dado e não livremente acessível ao público”. 


A substituição da bandeira municipal (o municipalis- 
mo foi, refira-se, um dos projectos do ideário republi- 
cano) pode também ser punível com pena de prisão 
até dois anos ou com pena de multa até 240 dias, 
segundo o artigo 332º do Código Penal. 


No âmbito dos crimes de ultraje de símbolos nacio- 
nais estas punições estão estabelecidas para “quem 
publicamente, por palavras, gestos ou divulgação de 
escrito, ou por outro meio de comunicação com o 
público, ultrajar a República, a Bandeira ou o Hino 
Nacionais, as armas ou emblemas da soberania por- 
tuguesa, ou faltar ao respeito que lhes é devido.” 


A iniciativa da denominada “ala monárquica” do 31 
da Armada aconteceu poucos minutos depois da 
meia-noite e foi registada num vídeo disponível no 
blogue. 


Nele vê-se um dos elementos a subir à varanda utili- 
zando um escadote, apoiado numa das alas laterais 
da varanda. No final do vídeo um dos participantes 
surge com a máscara do Darth Vader, personagem 
da “Guerra das Estrelas”, um dos símbolos das ini- 
ciativas do 31 da Armada. 


(Nota postada às 1h40, hora de Lisboa, no Blog 31 
da Armada: 


Queixam-se da bandeira desaparecida. Património 
público. Compreendo. Por cá também desapareceu 
uma bandeira. Azul, branca e com uma coroa. Pro- 
priedade privada. 


Ao abrigo da Convenção de Genebra, sugiro uma 
troca de prisioneiros. Combinamos num parque de 
estacionamento. De um lado polícias municipais; do 
outro Darth Vaders. 


Nós entregamos a bandeira municipal e do outro 
lado devolvem a nossa querida bandeira monárqui- 


ca. É que vai fazer falta para as próximas acções.) 


Revista Brava Gente Brasileira - 1.º Setembro. 2009 — Ano |, N.º 9 24 


BANDEIRAS MONÁRQUICAS HASTEA- 
DAS NA CIDADELA DE CASCAIS 


À semelhança do que aconteceu na Câmara de Lis- 
boa, foram hasteadas esta madrugada várias ban- 
deiras monárquicas na Cidadela de Cascais. Fonte 
do blogue 31 da Armada — que reivindicou a acção 
em Lisboa — já rejeitou a autoria dos acontecimen- 
tos de Cascais. 


Desta vez, a acção ter-se-á ficado a dever ao blo- 
gue conjuradosxxi, que mostra várias fotografias e 
um vídeo onde se vê a bandeira monárquica has- 
teada na cidadela de Cascais e nos candeeiros em 
seu redor. 


O filme, de cerca de dois minutos, é produzido por 
conjuradosxxi e é datado de hoje, 20 de Agosto, às 
03h43 (apesar de o post no blogspot ter sido sub- 
metido algumas horas antes, às 22h53 de ontem) 
e mostra a bandeira a ser colocada num mastro da 
cidadela, bem como nos candeeiros. Na parte dos 
agradecimentos do vídeo, lê-se “2 patrulhas da PSP 
e uma da GNR”. A Lusa tentou sem êxito contactar 
os autores do blogue conjuradosxxi. 


Fonte do movimento 31 da Armada, que no dia 10 
deste mês colocou uma bandeira monárquica no 
mastro da Câmara de Lisboa, rejeitou a autoria 
da acção de hoje em Cascais, em declarações à 
Lusa. 


O presidente da Câmara de Cascais, António Capu- 
cho, considerou, num comunicado emitido pelo seu 
gabinete de imprensa, que o hastear das bandeiras 
na Cidadela foi um “gesto gratuito que em nada fa- 
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vorece a causa monárquica”. 


De acordo com fonte da câmara municipal a bandei- 
ra hasteada na cidadela foi retirada por um funcio- 
nário do município. 


Fonte: Ultimahora.pt 


Ed 


BANDEIRA MONÁRQUICA HASTEADA 
PERTO DA CÂMARA DO PORTO 


Uma bandeira monárquica apareceu colocada a 
meia haste num poste junto à Câmara Municipal do 
Porto. A bandeira, que foi descoberta por um segu- 
rança, foi retirada cerca 
das 6:00. 


Uma bandeira monár- 
quica apareceu, esta 
sexta-feira de madru- 
gada, colocada a meia 
haste num poste que 
dá para a Praça Gene- 
ral Humberto Delgado, 
onde se localiza a Cà- 
mara Municipal do Por- 
to. 


À agência Lusa, o direc- 
tor municipal dos Ser- 
viços de Presidência 
da autarquia do Porto, 
nem se pode dizer que 
a bandeira tenha mesmo chegado a ser hasteada, 
uma vez que ficou mais ou menos a meio dos pos- 
tes, que têm cerca de 20 metros. 


Manuel Cabral adiantou ainda que o alerta para este 
caso foi dado pelo segurança que tem a responsa- 
bilidade de, todas as manhãs, hastear as bandeiras 
oficiais nos Paços do Concelho do Porto e que por 
volta das 6:00 esta «já lá não estava». 


O cabeça-de-lista do Partido Popular Monárquico 
pelo distrito do Porto rejeitou qualquer responsabi- 
lidade do partido nesta acção, tendo Alfredo Corte- 
Real indicado que esta deve ter sido levada a cabo 
por «algum monárquico», que está «farto do estado 
em que o país está». 


Fonte: TSF 
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PríNciPE RADU ENCERRA CORRIDA 
PRESIDENCIAL NA RROMÊNIA 


, 
il 
di 


O genro do Rei romeno, Michael (Mihai), abandonou 
a corrida presidencial. Príncipe Radu diz que decidiu 
retirar porque ele não tem amplo apoio dos políti- 
cos, outros grupos e da comunidade empresarial na 
Romênia. 


Príncipe Radu fez seu pronunciamento de quarta- 
feira. As pesquisas de opinião lhe deram apenas 
alguns por cento de apoio nas eleições de 22 de no- 
vembro. 


Rei Mihai endossou seu genro com relutância, em 
abril. O rei, em 87, é um dos chefes de Estado e 
último sobrevivente da Il Guerra Mundial. Ele foi fo- 
rçado a abdicar em 1947 pelos comunistas. Príncipe 
Radu tem 49 anos, é um ex-ator casado com a filha 
mais velha do rei, princesa Margarita. GPD O AP 


Myriam UNGRIA FALA DO ESTADO DE 
SAÚDE DO MARIDO, IKARDAM DA BUL- 
GÁRIA 


Myriam Ungria fala do estado de saúde do marido, 
Kardam da Bulgária: O casal teve um acidente em 
Agosto último, em Madrid, ao qual se seguiram lar- 
gos meses de internamento para o príncipe 
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Myriam Ungria, de 44 anos, e Kardam da Bulgária, 
de 46, começam a ter novamente motivos para sorrir, 
uma vez que o príncipe está a ter grandes progressos 
na recuperação que se seguiu a um aparatoso aci- 
dente de automóvel na capital espanhola. Apesar de 
também ter sofrido algumas lesões, Myriam Ungria 
restabeleceu-se rapidamente e, desde então, tem-se 
dedicado a apoiar o marido, que passou muito tempo 
na Unidade de Cuidados Intensivos do hospital Doce 
de Octubre e depois no Centro Médico Madrid Norte 
de Sanchinarro, ambos em Madrid. 


Recentemente o filho dos reis Simeão e Margarita 
da Bulgária foi transferido para a sua casa na cidade 
espanhola e a sua mulher garante que a mudança 
tem sido muito positiva. “Já vejo a saída. De que o 
trouxemos para casa a melhora nota-se de dia para 
dia, embora seja lenta. Já fala comigo, mas ainda lhe 
custa expressar-se. Há motivos para termos espe- 
rança, apesar de ainda termos de esperar um pouco 
até podermos ver o Kardam a que estamos habitua- 
dos”, explicou a princesa. “Eu posso ajudar na sua 
recuperação com a minha presença e o meu amor. 
Penso que o facto de ele estar com a sua família, ver 
os seus filhos, que demonstraram ser muito madu- 
ros, e sentir o carinho [da família] pode ser a melhor 
terapia. Mas, obviamente que os cuidados médicos e 
a fisioterapia são essenciais”, acrescentou ainda. 


Fonte: netcafé 
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Eventos 


XX Encontro Monárquico Na- 


CIONAL 


Encontro Monárquico e Homenagem Dom Pedro 
Henrique 


Pró-Monarquia e Associação dos Amigos da Famií- 
lia Imperial têm o prazer de convidar V.Sa. e Exma. 
Família para os atos, a realizarem-se na cidade do 
Rio de Janeiro nos dias 12 e 13 de setembro de 
2009, comemorativos do Centenário de nascimento 
de S.A.I.R. o Príncipe Dom Pedro Henrique de Or- 
leans e Bragança, Chefe da Casa Imperial do Brasil 
de 1922 a 1981: 


Sábado, dia 12 

- XX Encontro Monárquico, no Hotel Novo Mundo, 
às 9:30 horas (programa à parte) 

Domingo, dia 13 

- Santa Missa in Memoriam pelo Centenário do nas- 
cimento de S.A.I.R. o Príncipe Dom Pedro Henrique 


de Orleans e Bragança, na Igreja Nossa Senhora do 
Carmo da Antiga Sé, às 11 horas; (Rua 1º de Março 
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— Centro) 


- Almoço de Adesão, no restaurante Flamboyant do 
Hotel Novo Mundo, às 13 horas 
(Praia do Flamengo, 20) 


PROGRAMAÇÃO 


Rio de Janeiro, 12 de setembro de 2009 — Hotel 
Novo Mundo 

Praia do Flamengo, 20 — Rio de Janeiro — RJ 
Tel.: (21) 2105-7000 — Fax: (21) 2265-2369 — 
Toolfree: 0800253355 


09h30 — Recepção aos Participantes 


10h00 — Sessão de Abertura e Palestra do Chefe 
da Casa Imperial do Brasil, Dom Luiz de Orleans 
e Bragança: O Santo Condestável Nun'Álvares 
Pereira. 


11h00 - Intervalo 


11h15 — Sociedade Orgânica e a Crise Atual — 
Dr. Adolpho Lindenberg 


12h30 — Almoço 


15h30 — Reabertura dos Trabalhos — A Impor- 
tância da Defesa da Vida 
Dom Rafael de Orleans e Bragança 


15h45 — Os Cem Anos de S.A.I.R. o Príncipe 
Dom Pedro Herrique de Orleans e Bragança 
Prof. Dr. Rogério da Silva Tjader 


16h45 — O Brasil ante as disputas Geo-Políticas 
na América Latina 

Sr. José Carlos Alves de Matos Sepúlveda da 
Fonseca 


17h45 - Intervalo para o Chá da Tarde 


18h30 — Encerramento — Dom Bertrand de Or- 
leans e Bragança 


E-mail da Casa Imperial 
centenariodph(Dcasaimperialdobrasil.org 


Rua Itápolis, 8/3, Pacaembu, São Paulo - SP 
01245-000, Brasil 
Fone: 11 3822-4764 
Fax: 11 3663-0705 
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MONARQUIA 
O BRASIL É REAL | 


FiLie-se À ACI, ATRAVÉS DE NOSSO SITE 
WWW.CAUSAIMPERIAL.ORG.BR 


ViIsitTE NOSSO TWITTER: 
WWW.TWITTER.COM/CAUSAIMPERIAL 


